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RESUMO 

 
 
MARTINS, R. A REURB-Execução Fiscal: Direito à moradia digna. 2023. 249f. Tese 
(Doutorado em Direito) – Faculdade de Direito, Universidade  do Estado do Rio de 
Janeiro, Rio de Janeiro, 2023. 
 
 

Este trabalho de tese como requisito para doutoramento na Universidade 
Estadual do Rio de Janeiro (UERJ) se dirige especificamente a tratar da importância 
da Regularização Fundiária Urbana (REURB) como política pública urbana, 
notadamente no que se relaciona aos novos procedimentos de regularização 
fundiária no pós-Constituição Federal de 1988 e, especialmente, à REURB-
Execução Fiscal, com a utilização do procedimento executivo e de instrumentos 
legais como a adjudicação compulsória inversa e usucapião, com sua aplicação em 
larga escala na regularização de imóveis no Juízo de Direito da Comarca de 
Tramandaí-RS, para determinar sua eficiência e conformidade quanto à 
concretização do direito fundamental à moradia digna de pessoas vulneráveis. Para 
tanto, foi realizada pesquisa bibliográfica, documental e empírica, constituída por 
estudo de caso referencial, inclusive com aplicação de questionário ao Poder 
Judiciário e Registro de Imóveis, além de beneficiários do programa do Poder 
Judiciário Gaúcho “Mortos, Falidos, Incertos e Não Sabidos”. Nesse sentido, 
defende-se que a REURB-Execução Fiscal pode auxiliar eficazmente na 
concretização do direito fundamental à moradia digna, em acordo com o que 
comprova a firme atuação da Comarca de Tramandaí-RS, bem como o fato de que 
sua utilização no contexto do Foro Extrajudicial, possibilitada pela Lei 14.382 de 
2022, a torna potencialmente mais eficiente, quantitativa e qualitativamente, com 
grande energia de política pública, essencial para o fomento à aquisição da 
dignidade na moradia dos cidadão e para toda a sociedade brasileira, especialmente 
no Estado do Rio de Janeiro. Justifica-se o estudo proposto em decorrência da 
necessidade de se fomentar a formalização da malha fundiária urbana, a pacificação 
social e o acesso aos serviços públicos mínimos, que deveriam existir a todos, como 
segurança, educação, transporte público e saúde, contribuindo para efetivar o direito 
fundamental à moradia digna e ao mínimo existencial do ser humano.  
 
 
Palavras-chave: Regularização Fundiária Urbana. Lei 13.465/2017. REURB-

Execução Fiscal. Tramandaí-RS. Direito Fundamental à Moradia 
Digna. 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 

 
 
MARTINS, R. A REURB-Tax Execution: The right to adequate housing. 2023. 245f. 
Tese (Doutorado em Direito) – Faculdade de Direito, Universidade  do Estado do Rio 
de Janeiro, Rio de Janeiro, 2023. 
 
 

This doctoral thesis work at the State University of Rio de Janeiro (UERJ) is 
specifically aimed at addressing the importance of Urban Land Regularization 
(REURB) as an urban public policy, specifically in relation to the new procedures for 
land regularization in the post-Federal Constitution of 1988 and, especially, to 
REURB-Tax Execution, with the use of the executive procedure and legal 
instruments such as compulsory reverse adjudication and adverse possession, with 
its large-scale application in the regularization of properties in the Court of Law of the 
District of Tramandaí-RS, to determine its efficiency and compliance with regard to 
the realization of the fundamental right to decent housing for vulnerable people, 
through bibliographical, documentary and empirical research, consisting of a 
reference case study, including the application of a questionnaire to the Judiciary and 
Property Registry, in addition to beneficiaries of the Gaucho Judiciary program 
“Dead, Bankrupt, Uncertain and Unknown”. In this sense, the thesis is defended that 
the REURB-Tax Enforcement can effectively assist in the realization of the 
fundamental right to decent housing, in accordance with what proves the firm 
performance in the District of Tramandaí-RS, as well as that its use in the context of 
the Extrajudicial Forum, made possible by Law 14,382 of 2022, being potentially 
more efficient, quantitatively and qualitatively, with great public policy energy 
essential for promoting the acquisition of dignity in the housing of citizens and for the 
entire Brazilian society, especially in the State of Rio of January. The proposed study 
is justified, as a result of the need to promote the formalization of the urban land 
network, social pacification, access to minimum public services that should exist for 
all, such as security, education, public transport and health, contributing to effectuate 
the fundamental right to decent housing and the existential minimum of human 
beings. 
 
 
Keywords: Urban Land Regularization. Law 13.465/2017. REURB-Tax Execution. 

Tramandaí-RS. Fundamental Right to Decent Housing. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

A pobreza urbana tem uma relação íntima com a necessidade da 

moradia minimamente digna. Nesse contexto, a falta de recursos financeiros 

adequados e suficientes é um dos principais fatores que impedem o acesso a 

uma moradia adequada, pois a maior camada da população encontra-se em 

situação de pobreza, em maior ou menor medida. 

Ocorre que a moradia digna é um direito fundamental garantido pela 

Constituição Federal (CF) de 1988, sendo também reconhecido pela 

Declaração Universal dos Direitos Humanos. Trata-se daquela que oferece 

condições mínimas de habitabilidade, tais como: acesso à água potável, 

saneamento básico, eletricidade, transporte, serviços de saúde e educação, 

entre outros. 

Muitas pessoas em um contexto de pobreza, entretanto, vivem em 

condições precárias de moradia, em habitações improvisadas, sem condições 

básicas de habitabilidade e sem segurança – outras, sequer tem um abrigo 

para dormir. Tal situação traz inúmeros prejuízos para a saúde e bem-estar das 

pessoas, além de contribuir para a exclusão social e agravar a desigualdade. 

De maneira a, efetivamente, enfrentar tal situação, fazem-se necessárias 

políticas públicas que visem a garantir o direito à moradia digna para todos, 

especialmente para as pessoas em situação de vulnerabilidade social. Tais 

políticas devem considerar a realidade da população local e as necessidades 

específicas das comunidades. 

Para tanto, o desenvolvimento dessas políticas públicas deve ocorrer em 

parceria com a sociedade civil e com a participação dos moradores e suas 

associações, assim como do Ministério Público e da Defensoria Pública. 

Observa-se, também, a necessidade de se garantir, nesse âmbito, algumas 

questões específicas.  

Dentre tais medidas a serem adotadas especialmente pelos municípios 

para garantir o acesso à moradia digna para as pessoas em situação de 

pobreza, destacam-se: a construção de habitações sociais em áreas urbanas e 

rurais; o acesso a crédito para aquisição de moradia própria; a regularização 
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fundiária urbana; e a melhoria das condições de infraestrutura e serviços 

públicos básicos nas áreas de habitação popular já consolidadas. 

Tais medidas são fundamentais para garantir o direito à moradia digna, 

contribuir para a redução da pobreza e promover a inclusão social. Nesse 

sentido, a presente tese se volta a estudar a Regularização Fundiária Urbana 

(REURB), especificamente naquilo que se relaciona aos novos procedimentos 

e, especialmente, à adjudicação compulsória inversa, regulamentada pela Lei 

14.382 de 2022 e sua aplicação na Comarca de Tramandaí-RS, por intermédio 

de sentenças e decisões judiciais, para determinar sua eficiência quanto à 

concretização do direito fundamental à moradia digna, ao regularizar, jurídica e 

urbanisticamente, os imóveis construídos e apossados de maneira irregular nas 

maiores cidades do país, em comparação, qualitativa e quantitativa, com as 

possibilidades de sua concessão extrajudicial possibilitadas pela referida Lei 

14.382. 

Para tanto, serão trabalhadas a irregularidade fundiária brasileira pela 

via registral, o descompasso da cobrança fazendária em relação à ocupação 

possessória e as possibilidades da regularização fundiária pela via da 

regularização fiscal, por meio da adjudicação compulsória inversa.  

O Brasil, desde a colônia portuguesa, é um país caracterizado pelas 

desigualdades econômicas, qualificadas e mantidas pela distribuição de renda 

desproporcional. Esse cenário se repete na conjuntura do mercado imobiliário 

urbano, especialmente na dificuldade de acesso à moradia. 

Nesse quadro, grande parte da população, que não dispõe de renda 

suficiente para adquirir um imóvel formal, termina por recorrer à ocupação 

informal, daí decorrendo a urbanização periférica, marcada pela autoprodução 

de habitações irregulares. Não se pode descurar que muitas vezes o próprio 

Poder Público constrói moradias populares em locais periféricos das cidades. 

Uma possibilidade de resolução ou, ao menos, a amenização desses 

problemas fundiários passa pela formalização da propriedade imobiliária 

urbana, com alternativas à construção da moradia, que possibilita às pessoas a 

fruição de um dos aspectos mais relevantes da dignidade da pessoa humana 

na sociedade atual, qual seja, o direito fundamental à moradia digna.  

Para tanto é que surgiu a regularização fundiária urbana, como política 

pública e como procedimento, voltando-se à formalização da propriedade e, 
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consequentemente, ao aumento da segurança quanto ao exercício do direito 

fundamental à moradia. Ocorre que não apenas o procedimento específico de 

regularização fundiária urbana pode ser utilizado na formalização da 

propriedade, como também, mais recentemente, por outros institutos jurídico-

registrais. Tem-se, nesse sentido, que o Juízo de Direito da Comarca de 

Tramandaí-RS trouxe dignidade para moradores daquela localidade, já que 

muitos estavam à margem da lei, habitando locais desguarnecidos pelo título 

formal de propriedade, descaracterizando um dos pilares da democracia, que é 

o direito fundamental à moradia, tal como previsto no artigo 6º, caput, da 

Constituição Federal. 

Trata-se de uma abordagem diversa do problema da irregularidade 

fundiária, que utiliza conceitos já consagrados pelo Direito civil e pelo Direito 

registral para resolver situações antes inalcançáveis por outros procedimentos, 

merecendo, portanto, estudo mais aprofundado. 

Nesse mesmo sentido, a Medida Provisória (MP) 1085/2021, após várias 

passagens nas casas do Congresso Nacional, recebeu emenda no Senado 

Federal, que pretendia instituir a adjudicação compulsória inversa extrajudicial, 

a ser efetivada junto às serventias extrajudiciais imobiliárias. Referida MP 

terminou por ser convertida na Lei 14.382, que inseriu o Art. 216-B na Lei dos 

Registros Públicos, de maneira que que os interessados possam buscar os 

Registros de Imóveis para o fim de solucionar celeumas semelhantes quanto à 

adjudicação compulsória, de maneira mais célere e efetiva.   

Assim, a título de problema elege-se a seguinte questão: qual a 

importância da REURB, com relação aos seus novos procedimentos, 

especialmente da adjudicação compulsória reversa, a partir da avaliação do 

impacto de sua aplicação na Comarca de Tramandaí-RS e, comparativamente, 

a possibilidade de sua concretização junto ao serviço extrajudicial de Registro 

de Imóveis, a partir da Lei 14.382 de 2022, na concretização do direito 

fundamental à moradia digna, previsto no artigo 6º, caput da CF, bem como de 

sua difusão no Estado do Rio de Janeiro?  

De maneira a se possibilitar responder à problemática proposta, a 

pesquisa parte das seguintes hipóteses: (1) a crise da moradia que, 

historicamente, resultou da ocupação urbana irregular e precária, a partir do 

êxodo rural, determinada pelas revoluções industriais na Europa e, no Brasil, 



14 
 

no período posterior à abolição da escravatura e nas primeiras décadas do 

século XX. Mesmo após a Constituição de 1988 ter reconhecido a cidade 

informal, segue-se reproduzindo a informalidade de maneira disforme, trazendo 

a necessidade de novas estratégias para lidar com a urbanização, protegendo 

as futuras gerações; (2) o direito social à moradia, protegido nas órbitas 

jurídicas internacional e interna, compreende o direito fundamental à cidade, 

bem como é indispensável à dignidade da pessoa humana; (3) em que pese o 

fato de o procedimento de regularização fundiária demonstrar efetividade 

naquilo que concerne à formalização da propriedade urbana, há determinadas 

hipóteses nas quais o pleiteante termina por não receber a titulação de 

proprietário tabular; (4) para além dos procedimentos expressamente previstos 

na legislação específica, há outros institutos que contribuem para a 

formalização da malha fundiária urbana, a exemplo da usucapião extrajudicial, 

da REURB-execução fiscal, da desapropriação privada por posse-trabalho e da 

adjudicação compulsória inversa judicial e extrajudicial; (5) o Poder Judiciário 

de Tramandaí-RS tem utilizado, com enorme sucesso e com a chancela da 

Corregedoria-Geral do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, a chamada 

adjudicação compulsória inversa como mecanismo de regularização fundiária 

urbana, voltada à formalização legal da ocupação irregular, obtendo, assim, 

maior segurança jurídico-registral, recolhimento de tributos e consectária paz 

social, determinando-se, porém, a necessidade de avaliação quantitativa e 

qualitativa de seu impacto no que se relaciona ao número de regularizações 

fundiárias, bem como sua comparação com a possibilidade real de sua 

concretização através das serventias extrajudiciais de registro de imóveis, 

regulamentada pela Lei 14.382 de 2022.  

A pesquisa ora proposta é justificável, inicialmente, por ser 

completamente inédita, assim como naquilo que concerne à sua relevância 

jurídico-científica e social, da mesma forma que demonstra viabilidade e 

aderência à área de concentração, à linha e ao tema de pesquisa. 

Trata-se de abordagem original, tendo em vista que a pesquisa ora 

proposta busca estabelecer e analisar o papel da REURB no contexto das 

políticas públicas no acesso à moradia digna urbana, especialmente em 

contextos de invasão forçada e construções irregulares que comprometem a 
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segurança dos moradores de áreas degradadas, e muitas vezes dominadas 

por facções criminosas. 

Neste viés, destaca-se a relevância do tema proposto, tendo em vista 

que as políticas públicas devem se voltar a concretizar direitos fundamentais, 

especialmente aqueles consagrados pela Constituição de 1988, e que se 

voltam a determinar o papel do Estado no acesso de todos à moradia digna. 

A temática é importante por se voltar a efetivar, por meio de políticas 

públicas especificamente voltadas à habitação urbana, o direito fundamental à 

moradia digna, tornando jurídica, econômica e urbanisticamente regulares as 

habitações que se encontram em situação precária e incompatível com as 

diretrizes legais e sociais. 

Observa-se a existência de farta bibliografia utilizada na correspondente 

fundamentação teórica, assim como notável acessibilidade no que concerne à 

obtenção dos dados relacionados à pesquisa empírica, desenvolvida junto ao 

foro cível do município de Tramandaí-RS. Mais do que isso, a proposta se 

enquadra na Área de Concentração “Pensamento Jurídico e Relações Sociais”, 

especificamente na Linha de Pesquisa “Direito da Cidade”, em decorrência de 

suas relações com a formalização da propriedade urbana. 

Destarte, dirige-se ao estudo integrado do fenômeno da Cidade, a partir 

de uma matriz multidisciplinar, desenvolvendo uma reflexão teórica e de 

investigação acerca de questões relacionadas a novos instrumentos jurídicos 

voltados a responder conflitos originados dos problemas urbanos 

contemporâneos. Um deles é a adjudicação compulsória inversa, hoje 

regulamentada pela Lei 14.382 de 2022, podendo se ultimar junto ao Registro 

de Imóveis. De acordo com a experiência em Tramandaí-RS, tal instrumento 

pode ser capaz de aprimorar e acelerar os processos de regularização 

fundiária. 

Trata-se de mecanismo que se dirige a legitimar a posse de imóvel em 

relação a cessionários, promitentes cessionários, seus sucessores e os 

promitentes vendedores, por intermédio de documentação de obtenção mais 

simples e, portanto, acessível às populações menos favorecidas 

economicamente.  

Em decorrência desses fatores, a utilização da adjudicação compulsória 

inversa pode ter impacto significativo no que se relaciona ao enfrentamento do 
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processo de reprodução da irregularidade fundiária, inclusive sem a 

necessidade de longos e complexos procedimentos judiciais. 
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